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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. No caso sub judice, o autor sustenta a existência de erro material no cálculo do tempo de contribuição realizado às fls. 357/358. Assiste-lhe parcial razão.

2. De fato, o período de 16/04/1999 a 31/05/1999, comprovado pelo CNIS de fl. 356, foi incorretamente grafado nos cálculos como sendo de 16/04/1999 a 21/05/1999. Ademais, a competência de 01/2004 foi indevidamente desconsiderada como tempo de contribuição.

3. Por outro lado, o período de 01/06/2013 a 23/04/2014 não foi incluído nos referidos cálculos como tempo de contribuição comum, pois a DER do benefício vindicado se deu em 20/06/2013 (fl. 40). Deste modo, houve supressão indevida apenas do curto período de 01/06/2013 a 20/06/2013.
4. O embargante requer, ainda, a reafirmação da DER, de modo que seu benefício tenha a data de início fixada em 17/06/2015, data da promulgação da Lei 13.183/15 que instituiu a chamada “regra dos 85/95”.
5. Não merece acolhimento o referido pedido de reafirmação da DER quanto ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição sem incidência de fator previdenciário, uma vez que a aplicação do instituto (reafirmação da DER) somente é possível na hipótese em que o segurado não satisfaz os requisitos necessários à concessão do benefício na data de entrada do requerimento administrativo.  
6. In casu, quando do requerimento administrativo, o autor já havia implementado os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, tanto que lhe foi deferido esse benefício desde aquela data, conforme acórdão embargado. Portanto, não estão presentes as condições que permitiriam a reafirmação da DER.
7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de novembro de 2021.
documento assinado eletronicamente

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

RELATOR CONVOCADO
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